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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 117-A/96

de 15 de Abril

A experiência de três anos de vigência do sistema
de inspecções periódicas obrigatórias, instituído pelo
Decreto-Lei n.o 254/92, de 20 de Novembro, aconselha
a sua reformulação no momento em que termina a fase
transitória para apresentação dos veículos à primeira
inspecção periódica.

Importa agora harmonizar a periodicidade relativa
às inspecções subsequentes, tendo presente a necessi-
dade de orientar as inspecções no sentido de garantir
um acréscimo de segurança a todos os veículos auto-
móveis em circulação, nomeadamente no que se refere
a veículos de serviço público e pesados de mercadorias,
sujeitos a um desgaste mais rápido, bem como proceder
a algumas alterações no sentido de uma maior credi-
bilização do sistema.

Aproveita-se a oportunidade para condensar num
único regulamento a matéria que mais directamente se
prende com o acto de inspecção e, por isso, mais inte-
ressa aos cidadãos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 1.o e 6.o do Decre-

to-Lei n.o 254/92, de 20 de Novembro, no n.o 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, no
artigo 120.o do Código da Estrada, aprovado pelo mesmo
diploma, e no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 190/94, de 18 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração
Interna, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Inspecções Perió-
dicas Obrigatórias, anexo à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o O n.o 14.o da Portaria n.o 267/93, de 11 de Março,
passa a ter a seguinte redacção:

«14.o As entidades que possuam a autorização refe-
rida no n.o 12.o e exerçam efectivamente a actividade
de inspecção, quando pretendam suspender total ou par-
cialmente essa actividade, devem dar do facto conhe-
cimento à Direcção-Geral de Viação, com a antecedên-
cia mínima de 90 dias, indicando as causas e o período
da suspensão.»

3.o São aditados à referida Portaria os n.os 14.o-A
e 14.o-B, com a seguinte redacção:

«14.o-A — Se as causas de suspensão inviabilizarem
o normal exercício da actividade, ficam as entidades
dispensadas do aviso prévio referido no número ante-
rior, tendo a suspensão efeitos imediatos à data da
comunicação.

14.o-B — A cessação das causas que justificaram a
suspensão da actividade num centro de inspecções deve
ser comunicada à Direcção-Geral de Viação, que auto-
rizará o reinício da actividade após a realização de uma
vistoria destinada a comprovar que o centro reúne os
requisitos legalmente exigidos para o exercício da
actividade.»

4.o São revogados os n.os 1.o a 11.o e 17.o da Portaria
n.o 267/93, de 11 de Março.

5.o Os veículos com obrigatoriedade de nova inspec-
ção em 1996 e que à data da entrada em vigor da pre-
sente portaria tenham ficha de inspecção com validade
posterior à que resulta da aplicação do Regulamento
de Inspecções Periódicas Obrigatórias devem ser apre-

sentados a inspecção até 31 de Dezembro de 1996, ou
até ao mês limite de validade da ficha, caso este seja
anterior, independentemente do mês de matrícula.

Ficam exceptuados desta obrigação os veículos já ins-
peccionados em 1996.

6.o Os veículos que à data da entrada em vigor desta
portaria possuam ficha de inspecção com validade ante-
rior à que resulta da aplicação do Regulamento referido
devem ser apresentados a inspecção até à data limite
constante daquela ficha.

7.o Os veículos incluídos na alínea h) do n.o 1.o do
Regulamento e matriculados em 1993 e 1994 devem,
até 31 de Dezembro de 1996, ser apresentados a ins-
pecção, independentemente do mês de matrícula.

8.o Os veículos incluídos nas alíneas a) a f) do n.o 1.o
do Regulamento que à data da entrada em vigor desta
portaria possuam ficha de inspecção devem ser apre-
sentados às inspecções subsequentes, respeitando a
periodicidade estabelecida na alínea a) do n.o 3.o do
mesmo Regulamento, independentemente do mês de
matrícula.

9.o A presente portaria entra em vigor no dia 15 de
Abril de 1996.

Ministério da Administração Interna.

Assinada em 22 de Março de 1996.

Pelo Ministro da Administração Interna, Armando
António Martins Vara, Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna.

REGULAMENTO DE INSPECÇÕES PERIÓDICAS OBRIGATÓRIAS

1.o Os veículos sujeitos a inspecção periódica são os
seguintes:

a) Veículos automóveis pesados;
b) Reboques e semi-reboques com peso bruto

superior a 3500 kg (com excepção dos reboques
agrícolas);

c) Veículos automóveis ligeiros licenciados para
transporte público de passageiros;

d) Ambulâncias;
e) Veículos utilizados no transporte escolar;
f) Veículos automóveis ligeiros licenciados para

instrução;
g) Veículos automóveis ligeiros de passageiros;
h) Restantes veículos automóveis ligeiros.

2.o Ficam ainda sujeitos a inspecção os veículos de
qualquer dos grupos previstos no número anterior nos
quais, em virtude de acidente, tenha sido afectada a
estrutura principal do veículo ou os sistemas de sus-
pensão, travagem ou direcção, com consequente impos-
sibilidade de o veículo se deslocar pelos próprios meios,
haja ou não apreensão do livrete, nos termos do
artigo 162.o, n.o 1, alínea c), do Código da Estrada,
devendo observar-se o seguinte:

a) Enquanto não forem definidas as observações
e verificações específicas para este tipo de ins-
pecções, as mesmas obedecerão aos requisitos
definidos para as inspecções periódicas;

b) Os procedimentos administrativos, designada-
mente os necessários à emissão da guia a que
se refere o artigo 162.o, n.o 5, do Código da
Estrada, serão definidos por despacho do direc-
tor-geral de Viação;
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c) As inspecções não alteram a periodicidade esta-
belecida no n.o 3.o do presente Regulamento,
salvo se forem realizadas durante os três meses
imediatamente anteriores àquele em que a ins-
pecção periódica deveria ter lugar;

d) As fichas de inspecção e correspondentes vinhe-
tas emitidas para comprovar a aprovação dos
veículos deverão conter a indicação da data em
que, de acordo com o disposto no n.o 3.o e na
alínea anterior, os veículos devem ser subme-
tidos a inspecção.

3.o Os veículos devem apresentar-se à primeira ins-
pecção e às subsequentes, sem prejuízo das inspecções
semestrais previstas na alínea a), durante o mês cor-
respondente ao da matrícula inicial, respeitando os
seguintes intervalos, para cada um dos grupos referidos
no n.o 1.o:

a) Veículos dos grupos constantes das alíneas a)
a f) — um ano após a data da primeira matrícula
e, em seguida, anualmente, até perfazerem sete
anos; no 8.o ano e seguintes a inspecção deve
ser realizada semestralmente;

b) Veículos do grupo constante da alínea g) — qua-
tro anos após a data da primeira matrícula, em
seguida de dois em dois anos, até perfazerem
oito anos, e depois anualmente;

c) Veículos do grupo constante da alínea h) — dois
anos após a data da primeira matrícula e em
seguida anualmente.

4.o Os veículos poderão ser apresentados a inspecção
em qualquer dos centros autorizados nos termos do
Decreto-Lei n.o 254/92, de 20 de Novembro, junto do
qual deverá ser efectuado o respectivo pedido de
inspecção.

Se os veículos não forem aprovados, devem ser reins-
peccionados para confirmação da correcção das defi-
ciências detectadas. A reinspecção deve ser realizada
no centro onde o veículo foi inspeccionado.

5.o Os veículos devem apresentar-se à inspecção em
condições de limpeza que não prejudiquem a observação
da estrutura, sistemas e componentes e elementos de
identificação, não podendo transportar passageiros nem
carga.

6.o Quem apresentar o veículo a inspecção deve exibir
o livrete, o título de registo de propriedade e a ficha
da última inspecção realizada.

7.o As observações e verificações a realizar na ins-
pecção são, quando respeitem ao equipamento obriga-
tório do veículo inspeccionado, as que constam dos ane-
xos I e II ao presente Regulamento, consoante se trate,
respectivamente, de veículos incluídos nas alíneas a) a
f) do n.o 1.o ou nas alíneas g) e h) do mesmo número.

8.o As deficiências observadas nas inspecções são gra-
duadas em três tipos:

Tipo 1 — deficiência que não afecte as condições
de segurança do veículo;

Tipo 2 — deficiência que ponha em risco a segu-
rança activa ou passiva do veículo e que implique
reparação imediata;

Tipo 3 — deficiência grave que implique paralisa-
ção do veículo ou permita somente a sua des-
locação até ao local de reparação.

9.o Para efeitos do disposto no número anterior, a
classificação das deficiências será estabelecida por des-
pacho do director-geral de Viação.

10.o Os veículos que apresentem deficiências do tipo 2
nos sistemas de direcção, suspensão ou travagem, ou
do tipo 3, não podem transportar passageiros nem carga
enquanto não forem aprovados em reinspecção.

11.o Os veículos são reprovados em inspecção sempre
que:

a) Sejam verificadas mais de sete deficiências do
tipo 1;

b) Sejam verificadas uma ou mais deficiências do
tipo 2 ou 3.

12.o Para comprovar a realização das inspecções pre-
vistas no presente Regulamento será emitida, por cada
veículo inspeccionado, uma ficha de inspecção e uma
vinheta.

13.o O modelo da vinheta a que se refere o número
anterior é o definido em diploma próprio.

14.o Em caso de aprovação, as fichas e vinhetas, iden-
tificáveis pela cor de fundo verde, deverão conter a data
limite para apresentação à inspecção seguinte, corres-
pondente à periodicidade indicada no n.o 3.o

15.o Em caso de reprovação, os veículos devem ser
submetidos a reinspecção no prazo máximo de 30 dias
após a data da inspecção. As correspondentes fichas
e vinhetas deverão ser identificáveis pela cor de fundo
vermelha e conter a indicação da data limite para apre-
sentação a reinspecção.

16.o Quando as deficiências constatadas na inspecção
ou reinspecção precedente não tiverem sido corrigidas,
o prazo referido no número anterior será reduzido para
15 dias.

17.o Em caso de perda ou destruição involuntária da
ficha de inspecção de um veículo, poderá o responsável
pela apresentação do veículo a inspecção solicitar, por
escrito, à entidade autorizada detentora do centro de
inspecções emissor daquela ficha a confirmação da emis-
são da mesma, que será feita por impressão do conteúdo
da ficha inicialmente emitida em folha com timbre da
entidade autorizada, assinada por representante daquela
entidade.

18.o A emissão do documento previsto no número
anterior deve ficar convenientemente anotada nos regis-
tos relativos à inspecção do veículo.

19.o O responsável pela apresentação do veículo a
inspecção que não se conforme com o resultado desta
pode reclamar nos termos seguintes:

a) A reclamação deve ser devidamente fundamen-
tada e entregue no centro de inspecções no
prazo de vinte e quatro horas a contar do
momento em que foi concluída a inspecção;

b) Para esse efeito, em cada centro de inspecção
deve existir um livro de reclamações, do modelo
fixado por despacho do director-geral de Via-
ção;

c) A entidade autorizada que exerça actividade no
centro, através do seu representante, procederá
de imediato às averiguações que julgar conve-
nientes e, se concluir que assiste razão ao recla-
mante, alterará o resultado anterior;

d) Se a entidade autorizada concluir que não
assiste razão ao reclamante, confirmará o resul-
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tado anterior e dará conhecimento da reclama-
ção, no prazo de vinte e quatro horas a contar
da sua apresentação, à direcção de serviços de
viação da área onde se localiza o centro,
enviando também cópia do relatório de inspec-
ção e outros elementos julgados necessários;

e) O director de serviços de viação deve proferir
decisão no prazo de cinco dias úteis, a qual será
comunicada ao reclamante e à entidade auto-
rizada;

f) A apresentação da reclamação não tem efeito
suspensivo;

g) Caso a entidade autorizada mantenha o resul-
tado e não o comunique à direcção de serviços
de viação, nos termos da alínea d), o interessado
poderá recorrer para o respectivo director, que
decidirá após a obtenção das informações neces-
sárias.

20.o Ficam exceptuados da obrigatoriedade de ins-
pecção periódica estabelecida no n.o 1.o os automóveis
classificados como automóveis antigos, devendo obser-
var-se o seguinte:

a) A qualidade de automóvel antigo é certificada
pelo Clube Português de Automóveis Antigos;

b) O certificado referido na alínea anterior deve
sempre acompanhar o livrete;

c) O Clube Português de Automóveis Antigos deve
dispor de um registo actualizado dos veículos
a que atribua certificados, o qual deverá estar
sempre disponível para consulta pela Direcção-
-Geral de Viação.

ANEXO I

Veículos incluídos nas alíneas a) a f) do n.o 1.o do Regulamento
de Inspecções Periódicas Obrigatórias

1 — Sistema de travagem:
1.1 — Travão de serviço:
1.1.1 — Estado mecânico.
1.1.2 — Eficiência.
1.1.3 — Equilíbrio.
1.1.4 — Bomba de vácuo e compressor.
1.2 — Travão de emergência:
1.2.1 — Estado mecânico.
1.2.2 — Eficiência.
1.2.3 — Equilíbrio.
1.3 — Travão de estacionamento:
1.3.1 — Estado mecânico.
1.3.2 — Eficiência.
1.4 — Travão de reboque ou de semi-reboque:
1.4.1 — Estado mecânico — travagem automática.
1.4.2 — Eficiência.
2 — Direcção e volante:
2.1 — Estado mecânico.
2.2 — Volante de direcção.
2.3 — Folgas na direcção.
3 — Visibilidade:
3.1 — Campo de visibilidade.
3.2 — Estado de vidros.
3.3 — Espelhos retrovisores.
3.4 — Limpa-vidros.
3.5 — Lava-vidros.

4 — Luzes, sistemas reflectores e equipamento eléc-
trico:

4.1 — Máximos e médios:
4.1.1 — Estado e funcionamento.
4.1.2 — Alinhamento.
4.1.3 — Interruptores.
4.1.4 — Eficiência visual.
4.2 — Luzes de presença e luzes delimitadoras do

veículo:
4.2.1 — Estado e funcionamento.
4.2.2 — Cor e eficiência visual.
4.3 — Luzes de travagem:
4.3.1 — Estado e funcionamento.
4.3.2 — Cor e eficiência visual.
4.4 — Luzes indicadoras de mudança de direcção:
4.4.1 — Estado e funcionamento.
4.4.2 — Cor e eficiência visual.
4.4.3 — Interruptores.
4.4.4 — Frequência e intermitência.
4.5 — Luzes de nevoeiro da frente e da retaguarda:
4.5.1 — Localização.
4.5.2 — Estado e funcionamento.
4.5.3 — Cor e eficiência visual.
4.6 — Luzes de marcha atrás:
4.6.1 — Estado de funcionamento.
4.7 — Luzes da chapa de matrícula à retaguarda.
4.8 — Reflectores:
4.8.1 — Estado e cor.
4.9 — Avisadores.
4.10 — Ligações eléctricas entre o veículo tractor e

o reboque ou semi-reboque.
4.11 — Instalação eléctrica.
5 — Eixos, rodas, pneus, suspensão:
5.1 — Eixos.
5.2 — Rodas e pneus.
5.3 — Suspensão.
5.4 — Transmissão.
6 — Quadro e acessórios do quadro:
6.1 — Quadro ou châssis e acessórios:
6.1.1 — Estado geral.
6.1.2 — Tubos de escape e silenciadores.
6.1.3 — Reservatórios e canalizações de combustível.
6.1.4 — Características geométricas e estado do dis-

positivo de protecção à retaguarda de veículos pesados.
6.1.5 — Suporte da roda de reserva.
6.1.6 — Dispositivo de engate dos veículos tractores,

reboques e semi-reboques.
6.2 — Cabina e carroçaria:
6.2.1 — Estado geral.
6.2.2 — Fixação.
6.2.3 — Portas e fechos.
6.2.4 — Pavimento.
6.2.5 — Lugar do condutor.
6.2.6 — Degraus/estribos.
7 — Equipamentos diversos:
7.1 — Cintos de segurança.
7.2 — Extintor.
7.3 — Fechos e dispositivos anti-roubo.
7.4 — Triângulo de pré-sinalização.
7.5 — Caixa de primeiros-socorros.
7.6 — Calço(s) de roda(s).
7.7 — Avisador sonoro.
7.8 — Velocímetro.
7.9 — Tacógrafo (existência e selagem).
7.10 — Limitadores de velocidade.
8 — Efeitos nocivos:
8.1 — Ruído.
8.2 — Emissões de escape.
8.3 — Supressão de interferências de rádio.
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9 — Controlos suplementares para veículos de trans-
porte público:

9.1 — Saída(s) de emergência (incluindo martelo para
partir os vidros), placas indicadoras da(s) saída(s) de
emergência.

9.2 — Aquecimento.
9.3 — Ventilação.
9.4 — Disposição dos bancos.
9.5 — Iluminação interior.
10 — Identificação do veículo:
10.1 — Chapas de matrícula.
10.2 — Número do quadro.
10.3 — Livrete.

ANEXO II

Veículos incluídos nas alíneas g) e h) do n.o 1.o do Regulamento
de Inspecções Periódicas Obrigatórias

1 — Sistema de travagem:
1.1 — Travão de serviço:
1.1.1 — Estado mecânico.
1.1.2 — Eficiência.
1.1.3 — Equilíbrio.
1.2 — Travão de estacionamento:
1.2.1 — Estado mecânico.
1.2.2 — Eficiência.
2 — Direcção:
2.1 — Estado mecânico.
2.2 — Folgas na direcção.
2.3 — Fixação do sistema de direcção.
2.4 — Rolamentos das rodas.
3 — Visibilidade:
3.1 — Campo de visibilidade.
3.2 — Estado de vidros.
3.3 — Espelhos retrovisores.
3.4 — Limpa-vidros.
3.5 — Lava-vidros.
4 — Equipamentos de iluminação:
4.1 — Máximos e médios:
4.1.1 — Estado e funcionamento.
4.1.2 — Alinhamento.
4.1.3 — Interruptores.

4.2 — Estado de funcionamento, integridade das len-
tes, cor e eficiência visual de:

4.2.1 — Luzes de presença.
4.2.2 — Luzes de travagem.
4.2.3 — Luzes indicadoras de mudança de direcção.
4.2.4 — Luzes de marcha atrás.
4.2.5 — Luzes de nevoeiro.
4.2.6 — Luzes da chapa de matrícula.
4.2.7 — Reflectores.
4.2.8 — Luzes de perigo.
5 — Eixos, rodas, pneus, suspensão:
5.1 — Eixos.
5.2 — Rodas e pneus.
5.3 — Suspensão.
5.4 — Transmissão.
6 — Quadro e acessórios do quadro:
6.1 — Quadro ou châssis e acessórios:
6.1.1 — Estado geral.
6.1.2 — Tubos de escape e silenciadores.
6.1.3 — Reservatórios e canalizações de combustível.
6.1.4 — Suporte da roda de reserva.
6.1.5 — Segurança do dispositivo de engate (se for

caso disso).
6.2 — Carroçaria:
6.2.1 — Estado da estrutura.
6.2.2 — Portas e fechos.
7 — Equipamentos diversos:
7.1 — Fixação do banco do condutor.
7.2 — Fixação da bateria.
7.3 — Avisador sonoro.
7.4 — Triângulo de pré-sinalização.
7.5 — Cintos de segurança:
7.5.1 — Segurança da montagem.
7.5.2 — Estado dos cintos.
7.5.3 — Funcionamento.
8 — Efeitos nocivos:
8.1 — Ruído.
8.2 — Emissões de escape.
9 — Identificação do veículo:
9.1 — Chapas de matrícula.
9.2 — Número do quadro.
9.3 — Livrete.
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